
'. 
"li • 

CADERNOS EBAP 

N C? 1 3 

Aluno do eIPAD. 

UMA PROPOSTA DE AVALIAÇÃO DO 

POlO NOROESTE 

198205 107 

P/EBAP CE 13 

Antônio de pádua Fraga* 

11111 111111 W HIIIIIII/ li 1/ 
1000020334 

Este trabalho foi realizado para a disciplina Decisão e Informação 

Gerencial, sob orientação da Profa. Anna Maria Campos. 



, ' 
;:)c r _' ,,) 36 93 - O 

BIBLIOTECA 
FUNDAÇAO GETULIO VARGAS 

~o1_12;L 
-1~·ob.<3~ 

"' 



.. 

U!A PROPOSTA DE A~A~!~Ç~O_DO P0LONOROESTE 

Este trabaL:o esboç3 t,.;ma propostr: de um ;:;istemõ de i!iforí:1~ções VI 

sando a aval iação, n30 de u~a org~r.ização, mas de uma polTtica de 

governo: o ?ROGRAMA INT~GRADO CE DESE~VOLVIMENTO DO NOROESTE DO 

BRASIL - POLONOROESTE. 

Tendo optJdo por uma abordagem analítico-informativa, o tr~b31ho 

co~sta de uma prineira S€Ç~O na qual sio epresentados os !nteceden 

tes que justificaram a criaçio do prograMa e os objetivos que o 

inspirarem. A seguir 5~O definid3s as ~ç5es a ser6m implementadas 

através de ~m elenco de projetos. Após tecer algumas considera-

ç5ss sobra o p~pel da informaç~o no acomp3nhamento das açoes pr~ 

gramndas, s~c exploradas as dlre~!~~s mGltiplas do acompanhamento, 

co~trole G avaliação e suas demandas por lnfor~aç~o. Chega-se er. 

t50 ~ nroposta de avaliaç~o dos diferentes projetos, adiantando 

critirlos 6 sugerindo 2 cpEfacionalizaçio do processo em tris mo 

mentos. 

1. O PJLO~OR0~ST[ 

2.1. Antecedente~ e Objetivos 

Através dv Decreto n~ 86.029, de 27 de maio de 1981 o Exm? Sr. Pre 

sldente da R~cGLlic3 criou o POLO~ORO~STE, compreendendo a area 

de influincla d2 ligaçio rodoviiria Cui~bi-Porto Velho, ou seja, 

o Oeste e o Noroeste do Estado de hato Grosso e o Estado de Ronda 

n i a. 

Esta região possui uma 5upcrfrcie de 41C.OOO quilômetros quadr..<!, 

dos, dos quais 250.000 são de aptidão agrTcola boa ou regular, se~ 

do considerada dentre as regi5es com perspectivas para 3 expansao 

da fronteire agrTcola, a que melhor reúne condiç5es para uma res 

posta positiv2 a curto prazo, mediante a implementação d~ um pr~ 
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grama int~gr2d0 dG desenvolvimento, oferecendo excelentes possibi­

I i da d e 5 p a r a a ;:; x;; r e s s i va p r o d u ç ã o ~ 9 rr c o I a (c 3 f é , c a c a u, n r r c z , f"";1. 

Jho, feij~o, mandioca, banan~, c2n3-de-2ç~c1r, etc), 1a produç~o 

extrativ.:! '.!egeta! (macl8ira~ s:-=;ringtleira. guaraná, etc) e da pecu~ 

ria bovin3. 

A exist~nci3 de gr~ndcs extcnsoes -de terra, ~30 ocupadas economica 

mente e COM menores problemas fundi~rios~ torno a regi~o bastante 

atra~nte para a fixaç~o no meio rural de e1evados contingentes p~ 

pu12cionüis 5 c que, aliás, já vem ocorrenoo de forma rápida e de 

sorécned:!. 

Entre 1970 e 1900, a população da regi20 cresceu de JJO.OOG para 

C0rca de 9BO.OOD hablt:ntes. ou seja, a umc taxa anuel da ordem de 

1 I ,5 %; e. c ,: Q C o r d o C o m e s t i r.l a t i v a s r e c e n t ~ s. d e ver á 

cs 2.000.020 habitantes em 1985. 

ultrapassar 

o disciplinamG~to e a rac!onalizaçio de processo de povoamento da 

região se impõ2m não <-"renas por razões de ord:..;'i1 !]eral, come J con 

veni~nci~ de promover uma distribulç~o espacial mais adequada da 

porulaç~o e a necessidade de incrementar ~ produçio agrrcola do 

Br0sil. mas tambim por motivos loC3is ~D ordem econ6mica ~ social, 

c o m e S 5 .=) f I na 1 i da de, i n i c i ou" s c em! S 7 G à CC 1 o n i z a ç 3 o o f i c i (l 1, 5 o 

bretudc ~m ~0nd6nla. Gue n~o foi capaz de cvlt0r as 3r~VC5 distar 

çoes na ccupaçao daquele novo ESt2do. ~. d' - ',I' :":!S Istcrçoes eV! .. er.clam-

-S~p no mumento, pela exist3nci3 de aproxim~d2Ments 16.080 famT 

1 i~s, qu •. a~l,.;é::rdam assentamento e vi-/em nas peri feri as de ror to 

Velho e dos orojetos de colonizaç~o~ e tendsr;o a agravar-se com 

o inevitivel 3u~e~to do fluxo miqrat5riG, que resultar~ da 

ria nas conciições de ~cessc a regi~o. 

-

melho 

ESSG intenso mcvimento de populações gera pre~soes d e o r d e m soe i a 1 , 

traduzidas por demandas nio atendidas em termos da infra-estrutura 

urbana, serviços sociais e, sobretudo, oportunidades de acesse a 

terra e a emprego. So~am-s2 a esses problemas a pr~cariedade da 

ligaçio rodoviária Cuiabá - Porto Velho, principal via de abasteci 

.. 
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mento da r~gi3o e escoamento de sua produção, que nao ofere:e po~ 

sibil idade de trifego ao longo de todo o ano; c ainda a deficiente 

-infra-estrutura de aoolo ~ pro~ução. Todos esses problemas econo 

micos e social5~ COM seus desciobramentos polfticos, dever30 

tua r-se conslder~v~lm~nte nos próximos anos, caso não sejam 

tadas providências u nfvel oovernam~r.tnl. 

acen 

ado~ 

o POLONOROESTE est~ voltado, principalmente, para a populaçio ru 

ral que j~ s~ ach2 radicadQ na regiio ou que nela procura estabele 

cer-se em busca de terra e emprego. 

Assim, o POLONURQESTE tem os seguintes objetivos principais: 

a - cor.corr~r p~ra a ~alor integração n~cional; 

b - promover a adequada ocupaç~o demogr~fic3 da regi;o, absorvendo 

~opulaç~e5 economicamente marginalizadas de outras regi~es e 

proporcion2ndo empregos; 

c - lograr o aumento significativo na produção da região e na ren 

da de sua pop~1ação; 

d - favorecer a redução das disparidades de desenvolvimento, a 

veis i~t~r e intra-rêgi0nais; e 

e - asscg~rar o crescimento da prcdução em harmonia com as preocu­

raçoes de preservaçio do sistema ecol5çicc e ~e proteçio is co 

munidedes 
. . , Inclgenas. 

A integraç~o 56cio econ5~ica da regiio-prcgrama ao resto 

será ~ossibilit~da. em p~rti=ular, peJa reconstrução e 

do Pafs 

paviment~ 

cio da rodovia r'l!ab~ - Porto Velho, be~ como pela ampliaç~o e ad~ 

quaçao da m~lha de estradas vicin~is, 51 imentadoras e coletoras, 

que assequrarao condiç~es de trifego p~rmanente para o abasteclmen 

te da área e o escoam~nto de sua produçeo. Ao mesmo tempo, a artl 

culação dessa rede rodoviária aos sistemas de transportes fluvial 

(Madeira-Solim~es-Am~zonas e Paraguai) ~ ferroviário (a partir de 

Corumbá), e ainda a criação de um eficiente sistema de apeio ü pro 

duç~o e a comercialização, permitirio dar i região-programa melho 
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res condiç56s competitivas nos mercados nacional e internacional. 

2.L. Aç5es do Programa 

A ocupaçao popul~cional ordenada da regt~o-programa, com a criaç~o 

d8 oportunidades de acesso ã terra e de emprego permanente no meio 

rural, será alcançôda, principalmente. por intermédio das seguin­

tes ~ç5es, a serem desenvolvidas de 19v2 a 1985: 

a - o estabelecimento de paIo menos 30.000 famrl ias em areas desp~ 

voadas 8 de potencial idades conhecidas, 2travis de projetos o­

ficiais de colonizaç~o; 

b - o assentamanto de pelo menos 16.000 famrl ias nas ireas dos pr~ 

jetos de regularizaçno fundiária e de coloilização,em Rondônia; e 

c - a legal izaçio das diversas situaç~es de possa da terra. 

o objetivo de incra~entar a produçio na reqiio-programa e a renda 

de sua popwlação s~rá atingido pe1a implementação ce Projetos de 

Desenvoivimento Rural Integrado (?DRI), que envolverão em especial 

medidas para fortalecer e aperfeiçoar a infra-estrutura econ5mico­

-social. 

A preservação do sistema ecológico e a proteçao 25 comunidedes in­

~rgen~s, preocupaç5es dominantes e permanentes durante todo o pr~ 

cesso de ocupaç~o populacional e de desc~volvimento econ5~ico da 

região-progr~~a1 5~rão asseguradas principaimente pelo reforço das 

estruturas dos 6rg~os governamentais encarregados de admInistrar e 

fiscalizar as polrticas e as legislações estabelecidas para 

efeito. 

esse 

Nessa concepçao) o POLONOROESTE compreenderi a execuçao de um con 

junto de Projetos, a serem elaborados e implementados de maneira 

integrada. b~scando conferir o máximo de eficácia às aç5es govern~ 

mentais. 



.5. 

o Projeto d6 ~econstruç~o e Pavimentaç~o d3 Rodovia Cuiab~-Porto 

Velho, com a extensio aproxl~~da de 1.500 qui15metros, objetivar~ 

facilitar o escoumento da produção~ melhorar o abastecimento e es 

timular a distribuição espàcial mais conveniente da população na 

região-programa. 

Estima-sa que, em 1978, a regi.50-progr3m2 produziu cerca de 1.000.000 

de toneladas de produtos, sobretudo agrícolas (900.000 toneladas), 

tendo 500.000 sido exportGéas para outras regiões do país ou para 

o exterior; o foram levadas para aquela região 840.000 toneladas 

de meccadorias, principalmente manufaturados, originários das áreas 

mais desenvolvidas do País. O transporte de carga e de passagei­

ros provocou uma midia diária de tráfego que, no momento, i da or 

dem de 600 veículos ao longo de toda a rodovia. Tais numeros, que 

tende rio a acentuar-se consfderavelmente nos pr6xfmos anos, repr~ 

sentam irrefutãvel justificativa paia o imediato início e o pronto 

tirmino das obras de reconstruç~o e pavimentaçio da estrada Cuia­

bi - Porto ~elho. 

o Projeto de CQnstrução e Consol idação de Estradas Vicinais permi­

tirá que os benefícios econ5micos e sociais da reconstrução e do 

asfaltamento da rodovia Cuiabá - Porto Velho possam ampliar-se con 

sideravelmente e alcançar os mais Importantes centros de produção 

e consumo. Ao mesmo tempo, ensejari uma distribuição espacial ~is 

convenfente da população nas áreas ora despovoadas, interligando 

aquele rodovie os novos nGcleos de coloniz3çio. Sua malh~,com uma 

extensão total da ordem de 3.000 quiiômetros, será estabeleciàanas 

regiões d~ ação prioritária do PCLONORCESTE, uma vez concluídos os 

indlspensiveis estudos de viabil idade t~cnico-econ5mica. 

o Projeto de Colonizaç~o de ~ovas Areas em Mato Grosso e Rond5nia 

terá as seguintes metas principais: 

a - assentar pelo menos 30.0CO famílias (22.000 em Rond5nia e 

8.000 em Mato Grosso); 
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b - demarcar 3 ~iihões de hectares; 

c - construir 10.500 quilômetros de estradas dentro das areas de 

colonização; 

d - propiciar serviços de assist3ncia técnica e extensão rural pcr.§. 

dito, P~squi5a e experimento agrrcola, armazenagem e comercia­

lização. para 30.000 produtores rurais; 

e - construir 250 escolas e 250 a~~ulat6rios, assim como proporci~ 

nar os respectivos serviços para 30.000 famrlias, e 

f - dotar os núcleos de coloni~açãc de abastecimento de agua e ener 

gia el~trica, bem como de instalaç~es administratlv~s mTnimas. 

o Projeto de Regularlzaç~o Funciiiria, aplicado sobre uma area de 

1 .17G.COa hectares, beneficiari cerca de 3.SGO famrlias. 

Os Projetos de Desenvolvimento Rura! Integrado (PORI) de Ariquemes 

e Ji~Paran3/Cacoal (Rondônia), bem como de Cácer.:;:s/Mi rassol dlOes-

te e Tangari da Serra/Barra do Bugres (Mato Grosso) se 

pela grar.dc extensão territorial da região-programa e í 

justificam 

efT/ conse-

qUincia, pela necessidade de ~stabelacerem-se ~reas geográficas a 

instrumentos prioritários ~e ação, de mo~o a Gvitar a dispersão 

dos investi~entos programados e possibilitar a !ntcrvenç~o govern~ 

mental com o máximo de eficiência em tsrmos econômicos e sociais. 

Forem os mas~os elaborados ~m ~streita coordenação com os Governos 

dessas dU3S unid3des da Fedcr~ç~o, que deveria participar ativamen 

te de suas administraç~o e -execuçao. 

Aplicados sobre uma superfrcie territorial de 132.607 quilômetros 

qU2drados c una população da ordem de 500.000 habitantes, tais Pro 

jetos ter30 como metas mais importantes: 

L - proporcionar assistincia técnica e extensao rural, bem como 

crédito a aS.COO produtores, dos qu~is 20.000 não~proprietá­

rios; 

, 
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b - desenvolver pesquisas e/ou experimentos, em especial para as 

culturas de arroz, milho, feijão e café na região-programa,bem 

como de cacau, seringueira, guaraná e pimenta (em Rondônia),al 

godão e soja (em Mato Grosso); 

c -promover a construção de 15 unidades armazenadoras de 1.440/3.000 

toneladas em Rondônia, co~ os respectivos serviços; 

d - concorrer para a construção e o funcionamento de escolas mul­

tigraduadas e de primeiro grau? de maneira a gerar 174.000 no 

vas e beneficiar cerca de 75% da população em idade escolar; 

e - ampliar a rede hospitallr e de serviços de sa~de para o aten-

dimento de 480.000 habitantes/ano, abarcando quase toda a p~ 

pulaç~o das areas; 

f - imp~antar a infra-estrutura física mTnima de pequenas comunida 

des rurais de Mato Grosso e Rondônia; e 

g - construir a malha adequada de estradas aI imentadoras e coleto 

raso 

o Projeto G~ Preservaç~o do Sistema Ecológico terá as 

ações mais importantes: 

a - delimitar e demarcar parques e reservas florestais; 

seguintes 

b - proporcionar ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores 

tal (ISDF) os meios adequados para administrar e fiscalizar a 

aplicacão da legislação específica; e 

c - construir quatro estações ecológicas. 

o Projeto de Apoio às Comunidades Indígenas, que se dirigirá para 

todos os si lvícolas da região-programa (cerca de 5.000), abrangerá 

as seguintes açoes principais: 

a - propiciar a Fundação Nacional do fndio (FUNAI) os meios neces 

sárlos para sua reorganização e reequipamento, em especial p~ 

ra a implantação de oito unidad~s administrativas e a reestru­

turação de dez outras; 
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b - construir e equipar vinte escolas e vinte e oito enfermarias­

residências, para um público potencial de 7.000 silvícolas; 

c - rEgularizar cerca d~ 4.000 quilômetros lineares clG áreas . . .. 
I nd I" 

genas, promov~ndo seu 1eva~tamento, sua interdiçio, sua damar 

caçã9 e seu cadastramento, e, bem assim, estabelecer um siste 

ma par3 as rigorosas fiscalizAção e proteção dessas áreas; e 

d - incentivar e orientar as comunidGdes indígenas, no sentide de 

cultivarem seus próprios alimentos. 

A administraçeo e o acompanhdmento da execução do Programa e seus 

projetos sarãc de responsabilidade do Mlnist~rio do Interior, atra 

vis da Superintcnd~ncia do DasenvolvimQnto da Reçião Centre-Oeste 

(SUDECO), ~m articulação com a Secretaria de rlanejam~nto da Pres! 

dência da República, o Ministério da Agricultura, o ~inistério dos 

Transportes$ os damais Hinist~rios envolvidos e os Governos do Es 

tado de ~ato Grosso e do Território Federal de Rond3nia, nos ter 

mos do CEcreto n~ 83.436, de 10 de maio , 
ce 1979, regulamentado p~ 

las Portarias Interministcriais n~ 90 8 n? 91, de 27 de maio de 

1980, dos ~inistros de Estado de E~tado da Secretaria de Planeja­

mento da Pro!::>idência ca ~epúb1ica7 do lnt~rior, da Agricultura, da 

Fazenda c dos Tr~r.sportes. 

Entendimentos com o Banco Internacional do Reconstrução e Oesenvol 

vimento (BIR:) j~ se acham em curso, com vistas ao financiamento 

parcial àos investim~ntos programados. 

3. O ACQtWANHAHp!TO COMO TAREFA G:RENCI.0,L !:" A riLCESSI GAne DE UM S ISTEr),.~ 

DE HJ!=Oq;~.l\çÃO 

Primeiramente dave-se esclarecer que 25 diretrizes para acompanha­

mento, controle c, principiJlmente, c: éval iaçno de programas e/ou 

projetos, baseiãm-se na tese de que ~ el2boraç~o leva eM consider~ 

ção 05 objetivos, o plano, os meios de verificação, os i~SUMCS e 

os pressupostos enquanto a avaliaç~o ~nal isa cada um destes fato 

res, tendo em vista os resultados pr~tendidos, propor.do, então as 

mo~ificaç5es convenientes. 
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Tal como ume experiência científlc8 po processo de desenvolvimento po 

de ser descrito como uma sirle d~ hip6tcscs ou elos entrelaçados, 

que definirão a transformação de recursos e insumos coerentes com 

as mudanças no desenvolvimento planejado. 

Assim sendo, o processo de programaçao (elaboração) e o processo 

de controle, atuando sobre a execução dos programas geram as se 

guintes conclusõ~s: 

a) se os recursos foram bem quantificados e providos a tempo, os 

produtos previstos ocorrerão (implícita nesta afirmativa a 

ação gerenciai de conversão de recursos e insumos em produtos 

finais); 

b) se t~i3 produtos finais ocorrerem, algumas mud~nças sócio-econô 

micas se f~rão sentir; 

c) as ~udançss levarão a que os objetivos propostos, tais como: em 

pregos crescentes, maiores padrões de vida} aumento de produção 

e produtividade. aumento da efetividade do setor e outros sejam 

indubitavelmente alcanç~dos; 

d) ~ possível um pr~-julgamento sobre a probabil idade de se 

gir os objetivos com recursos e m~todos eficazes; e 

atin 

e) é possív~l facil itar a execuçao sistemática do programa e/ou 

projeto. 

A implantação da mudança (da situação atual para a situação desej~ 

da), concr~tizada atrav~s de um programa, e manejada pelos seus 

gerentes, na medida em que se procura transformar insumos, dentro 

de condições e fatores específicos, em produtos finais convergen­

tes para um objetivo mais amplo. 

o Sistema de Controle tem por finalidade produzir indicadores in 

dispensáveis ao acompanhamento, controle e avaliação de resulta­

dos das atividades a serem desenvolvidas no POLONOROESTE, bem como 

oferecer subsídios aos processos de planejamento e tomada de deei 

soes. 
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Sem embargo~ conclufmos que um processo de acomp9nhamento ~, antes 

de tudo, um ato de gerincia. A simples reuni~o de informaç5es, um 

sistema formal de registro, o estabelecimento de procedimentos g~ 

neialiLant~s ~ rTgidos e uma bateria de formulários, não irão, por 

certo, c~racterjzar e operacionalizar U~ sistema de co~tro18. Os 

fins ou resultados 3 serem ~lcançado5 nesta processo devem es ta r 

condicionados ao princípio d~ oportunidade a, logicamente, dem~nda 

r~o aç5es corretivas SdMpre que idct;tificados desvios da trajet5-

r i a. 

Desta forma. ~ f~ci I concluir-se que o convívio das organizaç5es 

com o sistema de controle e avaliaç~o, 51~m de assegurar o alcance 

des lTi~tas propcstéls, enquanto orier,tadoi permar.;;;;,te do processo de 

trDnsforrnaç30 de recursos a insu~os em produtos finais, tratar~ de 

minimizar as dific~ldades na transfer5ncia d3 informaç~es ~s diver 

sas cliertelJs dessas organizaç~es. 

Uma situaç~o passa a ser desejada, para um determinado setor, pr~ 

grama ou projeto i na medida em que o progresso da economia global 

identifica o nível de perticip~ç~c dest8 mesmo setor, program3 ou 

projeto er., termos de velocidade. magnitude, voluille, etc. busca 

dess~ situnç~o desejada implica. necessariamente. no conhecimento 

da situaçio atual de forma que se permita quantific3r o esforço re 

querido. Ess,~ '3sforço, traduzido e~; n:eios (recL!rsos e insLlmos) p~ 

da ser definido como o projeto ou a atividade. ~s instituiç5es de 

finem o projeto ou atividade a parti r do conhecimento de fatores 

importantes quais sejam: conjuntura, nfvel de tecr.clogia, recursos 

materiais 8 hUGanos (invent~ric e alt~rnativa de substituiç~o), j~ 

rídicos, institucionais, fi~anceiros, etc. 

!í'<!l CltL 

---_._._ .. -
TRA .. lfTC R I PI ~ S I Tu.'~çfio 

i __ D_E_S_E_JA_ ... _Of_l --' (PROJETO/,",TI VI !)(.DE) 
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A Inexistência de sistemas controladores caracteriza os processos 

de mudança n~o planejada ou transformaç5o es·pontinea. 

o sistema de controle como instrumento de gerincia nos processos 

de mudança facilita a ocorrincia da correções na trajetória dos 

projetos e atividades. orientando. os para a situação desejada 

s I TUAÇÃO ~ .",_. _ .,.. ___ ~. _ 
INICIAL ............... 

SI Tut\ÇÃO DESE­
JADA E OBTIDA 

'li. 

~ ___ pontos cc interferência na traj~ 
tória 

o desempenho da organizaç~o pode ser avaliado pelo conhecimento de 

nfveis de efic~cla e eficiência, b~m como por sua capacidade de al 

cançar metas espe~ialmente fixadas. Por eficácia deve ser entendi 

da a capacidade da organização em ~tender as solicitações do meio 

em que opera e, ainda, a capacidade de obter os recursos humanos, 

financeiros, materiais e tecnológicos de que necessita. Já o ter 

mo efici~ncia i aqui tomado como sin6nimo de ptodutivldade, qual 

seja, a relação entre a produção obtida e os recursos nela aplic~ 

dos. ~ partir do enfoque oferecido pela Teoria Geral do Sistema, 

pode-se afirmar, tambim, que a eficicia i a adequação entre a de 

manda e a of8rta de produtos e entre a demanda e a oferta de insu 

mos; eficiincia i a melhor relação entre os produtos obtidos e os 

insumos utilizados. A análise dos produtos insumos deve eviden-

ciar 2 efic~cia da organização, no mrnimo, segundo os aspectos de 

quantidade, qualidade, tecnologia cmpregada~ preços e prazos de en 

trega ou de aquisição. 

Na medida do possfvel, é necessário que se avalie, também, a ima 

gem que a organização e seus produtos projetam no melo ambiente do 

respectivo sistema. 
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4. O SISTEMA DE INFORMAÇÕES P~RA A AVAlIAÇ~O. O POLO~OROESTE 

o POLONC~OESTE e um programa de governo classificado entre os Pro 

gramas Especiais de Desenvolvimento ~eglonal. Estes Programas ca 

racterizam-se por um conjunto de aç~es intersetoriais em areas se 

leclonades é oeonraficamente delimitadas. -' ~ 

De acordo com as Portarias Interministeriais 90 e 91, de 27.05.7.) e 

do recreto n? 83.436 de 10.05.73 ~ de responsabilidade do Minist~­

rio do Intericr a função, entre outras, de administrzr € aeo~pa~ 

nhar a execução éa programação dos referidos Progralõ13s, em articu 

1açio com os demais ~inist~rios envolvidos e a SEPLA~-PR a a esta 

cabe ainda a competincia de 0stabelecer os tetos financeiros anuais 

dos Programas. 

o sistema de informaç~es desses Programas. administrado e coordena 

do pelo Minist~rio do Interior, ~ denominado SAPE/GRAFF, ou seja 

Sistema de Acompanhamento dos Programas Especiais, origin3do do 

sistema anterior da SEPLAN que era o GRAFF - Sistema Gerancial de 

Acompanhamento Físico-Financeiro. 

rpeSêr G~ ser um sistema abr2ngante, qu~ deve aco~panh~r açoes 

heterogâneas, o SAPE/GRAFF não oferece condições ce realimentar a 

etapa de plan~12mento. porquanto est~ direcionado mais aos aspe~ 

tos financeiros sendo deficiente como insumo ê uma análise 

qualitativa d8 r.::sultados. 

mais 

Desta f~rma propoe-se que. com base neste sistena de informaç~es 

administrado pelo Ministério do Interior, atrav~s da coord~nação 

da SUDECO i em articulação com os Ministérios setoriais, orgaos es 

taduais e municipais, se crie mecanismos para avaliação do Progr~ 

ma, sobretudo 'por exig~~cia do Banco HunJial (BIRD), financiador 

de 1/3 dos recursos necessários ã implementação do Programa. 
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Cada um dos projetos a serem implantados dentro do PCLONOROESTE es 

tá sob a responsabilidade de uma instit~ição principal, apesar de 

poder contar com a participação de diversas outras. Essa institui 

ção executora tem melhores condições de conhecer a realidade de 

seu projeto específico na área e obter as informações que dizem 

respeito ã operação de seu projeto de ~aneira específica e as suas 

atividades de maneira geral. 

Criar uma infra-estrutura paralela de coleta de informacões acerca 
. ~ 

de cada projeto específico, de maneira permanente, seria muit0 di~ 

pendiosc, ineficiente e geraria conflitos com a instituição encar­

regada da ex~cuçao. Portanto, a opção é que as próprias institui 

çoes envolvidas com] execuçao dcs projetos produzam as informa-

çoes necessárias para a avaliaç30 da eficiência de desempenho e, 

em parte, da eficácia. 

Além da informação a ser suprida para avaliação de eficiência da 

implantação do projeto através do Sistema SAPE/GRAFF, haverá nece~ 

sidade de informações para avaliação de impacto dos projetos, as 

quais serão obtidas principalmente a partir do ucompanhamento op~ 

racional. Trata-se de informações para compor o conjunto de indi 

cadores que aval iarão a situaçeo em cad.J setor. 

For exemp10, no CQSO da assistência técnica no setor agrícola, as 

informações físico-financeiras dirão respeito às metas físicas (n~ 

de agricultores assistidos, 3rea assistida, produtos assistidos, 

etc.) e financeiras (custo por etap"d. P-.S informações para avali~ 

ção de impacto dirão respeito ao nfvel e quaiidade da assistência 

técnica aos agricultores e sua relação com outras variáveis rele 

vantes (renda, emprego, produtividade, crédito agrícola, etc). Ha 

verá necessidade de indicadores tais como as relações produtor as 

sistido/área individual; n~ de técnicos/projetos assistidos; ~rea 

assistida/crédito rural aprovado; crédito rural proposto/crédito 

rural aprovado, etc. Ao advog3r a coleta dessas informações pelas 

instituições executoras, temos em mente que essas informações: a) 

são de produção praticamente constantes; b) são em grande parte 

registradas, de uma ou outra forma, nos processos administrativos 
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ji existentes nessas instituiç5es; c) s~o diretamente ligadas 3 

atividade da instituição ex~cutora do ?rojeto, colctadas de manei-

ra censitária; d) são muitas vezes já produzidas da maneira dese 

jada. 

As instituiç5es estaduais e territoriais, municipais, regionaIs e 

federais estão inici2ndo a montagem de seus sistem~s particulares 

de aval iação para acompanhamento da execução do Programa. A fase 

inicial de todo o trabalho de avaliação será, portanto, a análise 

e compatibilização desses sistemas de informação com as institui 

ções envolvidas para que se possa ter: ~) Informações confiáveis; 

b) informaç5es coletadas segundo a capacidade e dentro das limita­

ções das instituiç5es; c) indicadores padronizados por setor; e 

d) ausência de repetições, superposições, lacunas e contradições. 

As instituições subordinadas diretamente aos governos de Mato Gros 

so e de Rondônia estarão sob J égide das respectivas Secretarias 

de Planejamento no que concerne ao sistema de informação para ava 

liação. Cada instituição estadual/territorial envolvida manter~ 

um orgao de aco~panh~mento, avaliação ou produção de informação, 

que enviará seus relat0rlos para o núcleo de acompanhamento das 

resp~ctlvas secretarias de planejamento. Esse núcleo, reunindo as 

informaç5es setoriais, elaborar5 uma aval iaç~o parcial do programa 

e r e a 1 i me n tu r ~, :: o m b a s c nas s a 3 va 1 i a ç ã o, c P 1 a n o A nua 1 ( P O I\). O b 

viamente, tais avel iaçces ser~o parciQis j3 que não abrangem instl 

tuiç5~s deatuaç~c impJrtante que estejam fora de esfera estadual/ 

terri turial. 

Os escritórios da SUDECO nos estad:)s já se encarregam de acompanhar 

e reunir as informaçces produzidas nes Secretarias de Planejamento 

e nos órgãos federais/regionais/setoriais para a geração das infor 

maç5es que alimentam o sistema SAPE/GRAFF. 



1 r 
• , j • 

4.1 - A coordenação do sistema Ir.stitucional de Informação e avaliação 

A SUDECO, a nfvel federal estará voltada para produção de informa 

ções quanto aos impactos do programa e suas relações com a eficiên 

cia da implantação. Portanto, ela utilizar~ as· informaç5es produ­

zidas pelas instituições, sejôm as informações ffsico-financeiras, 

sejam os indic2dores de operação, como insumo para interpretá-los 

ã luz dos impactos detectados nas populações-alvo. No que se refe 

re ao sistema institucional de avaliação, o trabalho da SUDECO se 

ra de: 

u) Discutir com o órgão da Secretaria de Planejamento do Estad~e~ 

ritório a sistematização de produção de informações no seu âmbl 

to. 

b) Discutir com cada instituição envolvida a montagem de indicado-

res especfficos, fluxos de informaç~o, metodologias de coleta 

da inform3ção, formulários, freqUincia, emissores e receptores 

da informação a ser produzida pela instituição, procurando ade 

quar a produção da informação às restrições de abrangências ins 

tltuclcnal, rec~rsos humanos e técnicos. 

c) Definir em conjunto com as instituições envolvidas e as Secreta 

rias de Planejamento, o sistem~ geral de informação para avalia 
-çao. 

d) Examinar outros documentos produzidos pelas instituições que po 

derão ser utilizados para execução de sua tarefa. A SUDECO,evl 

dentemcnte, se obriga a manter sigilo institucional sobre infor 

mações de cada instJtuiç~o, divulgando-as apenas nos relatórios 

oficiais, se necessário. 

e) Acompanhar a implantaç~o do sistema de informação e sugerir mo 

dificações. 
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4.2 - Identificação de Indtcadores para avaliação 

Toda dificuldade, nesse momento, de definir precisamente indicado­

res de avaliação por projeto e por instituição adv6m do desconhecl 

mento dessas restrições e da situação detalhada da produçã~ da in­

formação em cada uma delas. 

Muitos indicadores sao produzidos em decorrincia das atividades 

normais das instItuições ou seja, são indicadores gerados do ponto 

de vista de cada instituição em relaç~o ao setor. Assim e que te 

mos, por exemplo, no caso de secretarias de saúde "casos de malá 

ria em dett=!rminada área" como indicador. Essa informação porem 

nao indica a evolução do fenômeno "maL5ria':, mas tão somente; a 

atuação da secretaria em relõção ao tr~tamento do fenômeno. Elanão 

preenche a necessidade de acompanhar a evolução do fenômeno na re 

gião. Quando muito daria uma medida da eficiência dos projetos(se~ 

do mais eficiente, o setor saúde tratará maior número de casos de 

malária). Para sabermos se o processo está senào eficaz precisar! 

amos saber se estão diminuindo na população da região os casos de 

malária e até que ponto essa eficácia pode ser atribuída ao aumen­

to da eficiência do setor. 

5 - A AVALIAÇ~O DO POLONOROESTE: UMA PROPOSTA 

A avaliação de projetos públicos tem se tornado uma atividade mais 

complexa à medida em que se compreende a pluralidade de relações 

setoriais e regionais, a interpenetraç30 dos fenômenos sociais e 

econômicos e os próprios objetivos do desenvolvimento. Além disso, 

é cada vez maior a necessidade de conhecimento sistemático dos re 

sultados das intervenções governamentais para que o processo de 

planejamento aprenda por seus próprios erros. Assim sendo~~ avall 

açao de projetos deixa de ser uma atividade simplesmç;nte "ex-ante' 

para ser também uma operação "ex-post". 
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A análise de custo benefício (sob G ótica ex-ante) objetiva respo~ 

der, em face da exigUidade de recursos, qua projetos de investimen 

tos devem ser implementados objetivando maximizar, o bem~estar de 

uma dada sociedade, e não de qUQlquer uma de suas partes. De for 

ma geral a preocupação é mensurar os benefícios sociais e compará­

los com os custos de oportunidace desse uso específico ~e recursos 

públicos. O produto gerado, ou seja, a melhoria do bem estar deve 

estar relacionado com o princí~io da igualdade dos benefícios au 

feridos pelo todo, e não por parte desse todo. 

Na ótica ex-post, a ava1iaçio realizari o trabalho de mensuraçao 

para identificar os desvios e explic~-los. 

No caso avaliação do POLONOROESTE, a avaliaçio pela análise bene­

fício/custo esbarra nas seguintes dificuldades: 

a) A preocupaçao social do projeto tem um claro enfoque distributl 

vo, o que nao é tratado adequadumente pela anã1 ise benefício/cus­

to. 

b) O fato de existirem projetos complexos e suas interrelações di 
-ficulta um~ percepçao isolada dos mesmos. 

c) As dificuldades técnicas ~ informacionais na arca de implanta­

ção dos projetos coloca sérios obstáculos ã utilização de. meto­

dologia. 

d) Alguns projetos (como os de meio ambiente, os de apoio aos gru­

pos indígenas, s~úde e educação), têm benefícios, por sua na tu 

reza, de mensuração complicada senão impossível, se procurarmos 

redução ~ unidade monet~ria. 

e) O Programa e os projetos buscam diversos objetivos simultineos. 
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5. I - Características principais dos programas de desenvolvimento 

rura I integrado 

As principais características dos denominados programas de desen­

volvimento rural integrado (PORI' S ) sao: 

a definição de modelos de exploração agrícola voltados para p~ 

quenos e médios produtores que representem uma modificação do 

nível tecnológico e uma tentativa para aumento da produtividade 

do trabalho e da renda familiar através de maiores excedentes 

comercial izévets; 

a determinação de grupos de produtores agrícolas (geralmente de 

produção familiar), geograficamente definidos, sobre os quais 

se concentrarão as ações governamentais; 

a busca de uma maior integração da reprodução local com a repr~ 

dução nacional: maior monetizaçã~ daquela economia, maior"raci~ 

nal Idade econômica" no comportamento dos produtores; 

definição de modelos de associação: associativismo, comissão de 

produtores~ etc; 

modificação na estrutura fundiária; 

descentralização de serviços urbanos, principalmente aqueles li 

gados às atividades agrrcolas (como agências de crédito); 

criação de infra-estrutura física que respalde as modificações 

do setor produtivo e infra-estrutura social que melhore as con 

dições de vida daquelas populações; e 

ação governamental pluralizada e simultânea. 

Essa açao, principalmente por questões institucionais, é fragment~ 

da em projetos específicos: educação, saúde, Irrigação, abasteci­

mento d'igua, titulação, pesquisa, assistincia técnica, crédito,es 

tradas vicinais, armazenamento, abastecimento, integração comunitã 

ria, treinamento rural, colonização, produção de sementes e mudas, 

comercialização de insumo e da produção, habitação e outros. 
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Uma dificuldade importante na formulação, implantação e avaliação 

desse tipo de projeto é que na maioria dos casos são buscados obj~ 

tivos conflitantes. De maneira geral esses objettvos conflitantes. 

s;o conseqUincias de confrontaç5cs entre a ampliação do sistema de 

reprodução local e o sistema de reproduçã~ nacional. O regime al1 

mentar auto-consumido e nrveis de saúde, o emprego e a comerciall 

zação se antepõem às contribuições agroal imentares para as cidades, 

a ampliação acelerada da outputs e do uso de Inputs e i entrada 

de outras atividades agrícolas e não-agrícolas na região, por exem 

pIo. Os objetivos dos projetos ser30 permeados por conflitos des 

se tipo, dificultando identificar a verdadeira direção buscada p~ 

10 programa. Um processo de avaliação deve levar em conta 

conflitos e procurar identificá-los. 

esses 

Já que os PDRI's desenvolvem diversas intervenções substantiva e 

Institucionalmente diferenciadas (projetos), as relações entre as 

mesmas tornam-se vitais na otimização da eficiência da intervenção 

como um todo e na Jiminuição do risco de atlngimento dos impactos 

desejados. Essas relações vão condicionar o processo de implanta­

ção geográfica e temporalmente, dos projetos. Assim, podemos es 

tabelecer as relações lia prlorl i
! entre Ceda projeto e o conjunto 

dos demais, mapeando suas interfaces, para o que as estratégias e~ 

pecíflcas ~e cada projeto cumprirão um papel importante. Uma av~ 

liação deve levar em conta não apenas a perda de eficiência de de 

terminado projeto, mas suas prováveis causas (que podem ter surgi­

do em outros projetos) e conseaUências (que afetarão outros proj~ 

tos) • Só assim poderão ser determinados os pontos de estrangula-

ménto do processo. 

. 
e Tamb~m por causa da simulteneidade ~ da diversidade das açoes, 

extremamente difícil relacionar os indicadores de eficiência dos 

projetos aos indicadores de impacto sócio-econômico. Na verdade 

teremos uma aval iaç30 da eficiência dç cada projeto e, observando 

as relações ocorridas entre eles, a eficiincia do programa como um 

todo. 



.20. 

Por outro le10, ~correr~o mudenças na din~mica s6cio-econ6mica des 

sas populaç~es~ que serao imp3ctadas pelo programa e tambim por 

um conjunto de variáveis sob as quais não temos controle, como con 

diç5es econSmicas nacionais e regionais, investimentos privados, 

etc. A quest~o i observar se o programa ast~ atingindo seus obj~ 

tivos, dado determinado comportamento dns variáveis que nuo estão 

sob nosso controle e que podem restringir ou estimular o atingime~ 

to dos impactos desejados. E FIeis, identificar que aç5es ou com 

posto de uções Bstão sendo mais importôntes no atendimento (ou não) 

desses objetivos. 

Es~a ~ltima questão i a mais difTcil e deve ser observada atravis 

de an~lise compar3tiva exaustiva entre as mudanças s6~io-econami­

cas, 3S realizaç~es do projeto e as influincias externDS e uma pr~ 

funda investigaç30 dêS suas causas. Apesar da diflcul~ade, só es 

sa sTntese permitirá obter subsTdios para a proposição de modific~ 

ç5es nas açõ~s governamentais, se possTvel em nTvel institucional. 

Obviamente as aç5es governamentais se ocorrerão através de suas 

agências estaduais, federais, setoriais e regionais. O programa, 

atravis de seus projetos, se traduz em atividades institucionais 

5 o b r e a a r e a e a p opu I a ç ~ o e s co 1 h i das . E s 53 s a ç 5 e s pIa n e j a d ú s ,q ua ~ 

do atingem essas cstrutur~s or9aniz~cionais especTfic3S, se adap­

tam à cultura organiz~cionnl existente e ao seu modus operandi. Fa 

lar da eficiência dos projatos i, portantos falar da eficiincia 

das organizações envolvi~as, de suas interfaces, coordenaç50 e oc~ 

P2Ç~O insti~ucional. A aval iaç~o, ao gerar recomendaç~es sobre a 

estratigia de intervenç~o, deve produzir tamb~m recomendaç~es qua~ 

to ao processo institucional dessa intervenç~o. 

A açao do PoLonoroeste pode se, grupada em três conjuntos de inter 

vençao governamental com objetivos definidos: 

a} Os projetos de àesenvolvimento rural integrado, com objetivos 

de aumento de renda, produção e produtividnde agrTcola e melho 

ria das condiç5es s6cio-econSmlcas de produtores familiares. 
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b) O projeto de ligação interreglonal consubstanciado na pereniza­

ção da BR~364, com objetivos de integrar a região em si mesma e 

ao resto do país. 

c) Os projetos de açeo sobre as comunidades indígenas e melo-3mbi­

ente, com objetivos de minimiz3r as conseqUências negativas dos 

dois primeiros conjuntos. 

A avaliação deve, portanto, ter características diferenciadas no 

tratamento de cada conjunto específico de projetos, apesar de con 

siderar as interfaces entre eles. 

A primeira parte da avaliação diz respeito ao tratamento de cada 

sub-projeto strict sensu, diferenciado, pelos três grupos ji cons 

truídos (PDRI's, ligação Interregional e comunidades indígenas e 

meio ambiente). As questões b~sicas a serem respondidas nessa pa~ 

te da avaliação sao: 

cada sub-projeto est5 atingindo suas metas nos prazos determina 

dos? 

como evoluem os indicadores de eficiência de cada projeto? 

qual est~ sendo a relaç~o custo-eficiência por projeto? 

quais as principais causas do não-atendimento das metas por pr~ 

jeto? 

Essa avaliação sera feita com base ~m: 

a) relatórios de entrada e saída do sistema SAPE/GRAFF, em funcio­

namento, a ser estendido ao POlONOROESTE; 

b) outras informações e relatórios já produzidos pelas Instituições 

responsáveis pelos projetos; 
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c) informaç5es a sircm desenhadas e que serio produzidas pelas in~ 

tituiç5es responsivais pel~s projetos que nio puderem ser obti 

das e r" a) e b); e 

d) informaç6es a serem coletadas atravis d~ acompanhamento opera­

cional que n30 puderem ser obticas em a), b) ~ c)·. O conceito 

de acompanhamento operacional aqui está envolvendo a visita aos 

locais de execuç~o dos projetos, objetivando a análise qualita­

tiva dos projetos. 

A segunda parte da avaliaçio dir~ respeito ao tratamento institue! 

anal de ca~a projeto (como cada agância governamental envolvida se 

organiza para atuar em determinado projeto). As quast6es b~sicas 

a serem respondidcs serao: 

-- quais os problemas institucionais para a execuçao de cada proje-

to? 

- quais os principais conflitos, superposiç5es e vazios institucio 

nzis observados no conjunto de instituições direta ou indireta­

mente envolvidos com os projetos? 

- quais as expectativas de cada Instituição ~m relação ao seu p~ 

pel no POLONOROEST~ e quais as ex~ectatlvas da SUDECO, como co 

ord~nador3 do processo, em rela;30 a el~s? 

Verificada a eficiência do processo em seu todo, em seus projetos 

c na questão institucional, a terceira parte da avaliação se vol 

ta para as comunidades que se quer ver impactadas pelo projzto e 

as conseqU~ncias amplas e local izadas desses impactos. Dever~o s~r 

observados fundamentalmente os imp~ctos sobre as populações das 

áreas dos P.DRI1s, sobre as comunidades indígenas da região e sobre 

c meio-ambiente. Os seguintes aspectos 550 importantes: 

a evolução da produçio agrícola e sua vinculação com o mercado 

consumidor e de fatores; 
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evoluçioda cstrutura fundi~ria; 

modiflcaç~es nas condiç~cs de educaçio, sa~de~alimentaçio e ha 

bitação nas regi~es dos projetos; 

modificaç~es na estrutura de consumo e renda dessas populaç~es; 

crlaçio de laços comunitários e ~stabelecimento de relaç~es de 

participação e coop~ração com os projetos; 

as diferenças sociais dos produtores; 

a evoluçio demográfica das regl~es dos projetos z seu comporta­

mento em termos de atrair, expulsar ou manter os migrantes; 

o comportamento das ·1tivldaces não-ngrícolas nas áreas urbanas 

na região; 

caracterização da retração, reprodução simples ou ampliada dos 

sistemas de produção nas áreas enfocadns; 

a relação verificada no meio-ambiente, com o nTvel tecnológico 

utilizado e a velocidade de ocupação dessas ~reas; e 

com~nicabll idade com as comunidades indígenas e seus efeitos. 

Algumas dessas quest~es se superpoem. Umas interessam mais de pe~ 

te e outras de f8rma compl~mentar. Uma vez que o processo desenc~ 

de-Cldo provocará impnctos de longo prazo e sendo sua Implantaçãopa~ 

latina, num período de cinco anos, dois tipos de problemas podem 

ser antecipados: 

durante a avaliação, serao observados impactos temporalmente 

diferenciados. Essas diferenciações temporais poderão ter conse 

qUências conjunturais ou estruturais no processo que se segu.!.. 

ra; e 
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os maiores impactos vir~ü 3 longo prQZU (agravado pelo processo 

de implantação progressiva que colocará populações atendidas a 

curto prazo e populações ji estabelec1das hi 10ngo tempo). 

As respostas as questões colocadas na terceira parte da aval iação 

deverão ser cruzadas con as duas primeiras. t fundam~ntul determi 

nar se esses imp3ctos surgem principulmentc pela ação gcvernamen­

tal consubstanciada nesses projetos ou como conseqUincia de outras 

causas ambientais, regionais ou não. Dcver~o ser estabelecidas re 

lações entre o conjunto de inodific3ç~es e o desempenho por projeto 

(em termos de eficiência e de estratégia operacional), e será en 

tão possível gerar recom~ndaçõcs sobre: 

como modificar algumas estratégias operacionais; e 

como mudar, no programa, a ênfase dada a diforentes projetos. 

5.2 - Aval iação da eficiência d05 projetos 

o objetivo de av~liüção da eficiência de cada projeto busca: 

a) verificar o atingimento das metas estabelecidas e os custos in 

corridos; 

b) verificnr caUSJS de desvios em a); 

c) observar a relaç~c do desempenho do projeto com o atendimento 

de objetivos específicos; e 

d) verificar causas para o não atendimento dos objetivos específi­

cos. 

5.2.1 - Indicadores Físico-Financeiros 

Os objetivos a) e b) podem ser observados a partir da análise dos 

indicadores físico-fina~ceiros fornecidos por cnda instituição exe 

cutora. 
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Os formulários do sistemé: SAPE/GR.n.FF, além de outras finalidades no 

acompanhamento da execuç5c orçament5ria, destinam-se a fornecer 

subsídios para o cálculo dos índices de execução física e financel 

ra - saídas do sistema - centralizado no MINTER e que detecta a 

presença de desvios realizado em relação ao programado. 

5.2.2 - Indicadores de Eficiência dos Projetos 

evolução Os indicadores de eficiência de cada projeto indicarão a 

gradêtlva do setor específico onde o projeto intervém. -Eles vao 

indicar se as realizações do projeto estão causando as influências 

desejadas na sua área específica de intervenção. A hipótese feita 

na etapa de planejamento ~ que as metas dimensionadas serão sufi 

cientes para atender aos objetivos específicos. A anâlise do de 

sempenho do projeto vai então relacionar, para cada projeto, seus 

indicadores físico-financeiros com os indicadores específicos de 

sua área de intervenção, obtidos institucionalmente. 

Essa comp~ração nêO poderá ainda fornec~r as Gxpl icações completas 

para ê evolução dos indicad~res do s~tor, já que roesse momento o 

projete será considerado um sistema fechado. Ao passarmos a consl 

derá-lo um sistemn aberto, novas hipóteses surgir~o sobre o seu re 

lacionamcnto c~m ~ ambiente: 1 igaç5es com os demais projetos e li 

gações com os fen5menos socié:is e econ5micos intervenientes. 

5.3 - Avaliação da Eficiência Intersetorial 

A elevada complementariedade entre os diversos projetos colocz duas 

questões principais: 

a) as relôções institucionais que Se estabelecem em nTveis 

cais e horizontais na estrutura do Programa; e 

ver t i 

b) as relações substantivas que se estabelecem entre as açoes efe 

tuadas nos diferentes projetos e nas conseqUências. 
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Apesar de só podermos observar muitas dessas relações na prática, 

i possTvel, a priori, tentar estabelecer as mais importantes. 

A importância de se conhecer essas relações (do tipo b)· vem da ne 

cessidade de identificar causas de proolemas de eficiência no Pro 

grama como um todo que não podem ser apenas oDservódos no enfoque 

striéto sensu. Equiva~e a idantificur po~tos de estrangulamento 

do Programa que ocasionar~o conseqUincias lndesej5veis em diversos 

projetos. 

5.4 - Aval iação da Coordenação Institucional 

Aqui se oropoe o estabelecimento de uma metodologia de ava 1 i ação 

interinstituciona1 qUe terá como preocupação básica identificar se 

as Instituições envolvidas no programa POLONOROESTE atuam de modo 

coordenado. Isto é, o processo de "Avaliação da Coordenação Insti 

tuclonal ll vai ter como preMissa a Idéia de que nehuma atividade so 

cialmente organizada pode desempenhar bem o seu papel, Qualquer 

que seja o cont;::;xto, sem que a função I:coorden-õlçãoll <J nTv(;] insti­

tucional seja o tema central do seu quadro dirigente e ticnico. 

Para melhor entendimento, coordenação é definida como o esforço que 

cada instituição, direta ou indiretamente envolvida no POLONOROES­

TE, deverá fazer objetivando uma maior integração a fim de atender 

a programação prevista. 

A metodologia de trabalho a ser adotada terá como conteúdo de apoio 

a técnica IIDesenvolvimento Instituclonal;' que se caracteriza pelo 

fato de procurar identificar o grau de interação que um sistema s~ 

eial organizado qualquer, no caso POLO~OROESTE tem com outras org~ 

nizações e o seu ambiente. Esta técnica permite avaliar, retro~. 

pectiva e prospectivam~nte, a atuação de um dado sistema social, 

oferecendo indicações sobre sua ação e missão institucional no am 

biente onde está inserido. Os resultados obtidos através desse es 

tudo permitem formular ou reformular polTticas e estratégias de 

atuação institucional. 
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5.5 - An~lise da Dinimica S5clo-Econ5mica - Avaliaç~o da Eficicia 

Paralelamente à comparação permanente entre as metas estabelecidas 

pelo projeto e os resultados obtidos (o que corresponde a avaliar 

o projeto a partir dele mesmo), uma atividade de avaliaç~o deve 

ser cap3z de identificar e descrever as transformações que vao o­

correndo a nTvel local, regional e nacional como conseqUência da 

paulatina implantaç~o do projeto. Trata-se de avaliar a dinâmica 

s5clo-econômica do projeto e o impacto deste sobre a população - a.!. 

vo e sobre o conjunto da economia nacional. 

Para efeitos analTticos, esta avaliação de impacto é dividida em 

duas partes: sobre as variáveis econômicas e sobre as variáveis so 

ciais da regiões relacionadas direta ou indiretamente com a implan­

tação do POlCNOROESTE. Há que se ter bem claro no entanto que es 

sa dicotomia, estabelecida para efeitos de apresentação, deve ser 

superada pela avaliaç;o, q~e se depara com uma realidade Gnica on 

de as partes componentes estão intimamente relacionadas. 

5.5.1 - Avaliaç30 da Eficácia Econômica 

Esta avaliação implica num acompanhamento sistemático e permanente 

das variáveis que permitam caracterizar a evoluç~o da produção das 

relações econômicas entre os agentes no interior da regi30-progra­

m a e n o c o ri t e x to das e c o n o m i a s r e g i o n a I e n a c i o na 1. D.e v e - sei e v a r 

em conta, acima de tudo, que a real idcJde sobre a qual se exerce o 

projeto est; em constante transformação, principalmente em conse 

qUência da pr6pria implementaçio do projeto. Esta realidade cambi 

ant~ deve ser considerada por todas as instincias institucionais 

encarregadas dos diversos subprojetos de forma articulada. 

Para esta dimens~c do processo de aval iaç~o de~eri ser utilizada 

uma metodologia apoiada nc acompanhamento dos diversos mercados de 

produtos e fatores na área do programa. 
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Os mercados a serem acompanhados são os seguintes: 

a) Mercado de produtos agropecuã~ios: A evolução das quantidades 

produzidas e dos nrvei~ de preços praticados permitirão avaliar 

o desempenho dos produtores assentados e suas perspectivas de 

capitalizaçio, em função de fatores importantes como: a comerei 

ai ização, abastecimento, cooperativismo, armazenamento, produtl 

vidade, beneficiamento, etc. 

b) Mercado de trabalho: Sendo uma das final idêdes do programa o es 

tabelecimento d~ unidades de produção apoiadas em trabalho fami 

liar, onde o contingente de trabalhadores assalariados desempe­

nhe papel acessôrio, o acompanhamento do mercado de trâbalho na 

região fornecerá importante inform3ção sobre o papel dos produ­

tores e o seu desempenho econômico no decorrer do programa. O 

recurso eventual dos produtores ao mercado de trabalho, quer co 

mo compradores quer como vendedores de força d~ trabalho, é um 

importante indicador da evolução diferenciada das unidades fami 

liares. 

c) t~ercado de terras: A existência de "terras rJevolutas" proporci~ 

na uma polTtica de colonizaç~o e assentamento numa região de 

fronteira, não sendo incompatTvel com a existência de um merca-

do de terras. Inicialmente, 5 freqUente estabelecer-se um mer 

cedo paralelo - oficial ou nao - de compra e venda de terras na 

região dos projetos. O volume e o valor destas transações deve 

ser acompwnh~do para que se possa ter noção de processos como 

valorização das terras, especulação e alterações de vulto na es 

trutura fundiária considerada como desejável. Este acompanhame~ 

to deve ser feito em estreita colaboração com as agências gove~ 

namentais preocupad~s com as questões fundiárias, especialmente 

o INCRA, responsável dir~to pelo assentamento dos colonos e re 

gularização fundiária da área. 

d) Mercado de insumos e serviços da produção: o acompanhamento do 

mercndo de Insumos (m~qulnas e implementos, fertilizantes, de 
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fensivos e samentes) assim como os serviços técnicos de apoio ã 
produç;o (particularmente extans~o e planejamento rural) permi­

te avaliar o grau de tecnificação e modernização das explorações 

agropacu;rias, assim como identifica~ os padrões técnicos domi­

nantes no processo de ocupaç~o. Ao masmó tempo em que se ava 

lia, do ponto de vista dos produtores, o desempenho dos servi­

ços governamentais de pesquisa e extensão, seri possfvel acomp~ 

nhar a incorporação e a difusão de tecnologia e sua adequação 

ao novo meio ffsico, identificand0 eventuais inadequações econo 

micas e tecnológicas. 

e} Mercado Financeiro: O estudo da tecniflcação e d3 modernização 

das explorações agropecu;rlas deve também compreender o acompa­

nhamçnto ja movimentação financeira dos produtores rurais e da 

import~ncla do cr~dlto em suas v3rias modalidades. Isto pode 

ser feito através do acompanhémento permanente do volume e da 

composiç~o ~êS c~rtelras de crédito agropecuário das diversas 

instituições financeiras em ativida~e na região-programa, sobre 

tudo o Ba~co da Amaz3nia e Banco do 8rasil. 

Feito o levantemento da situação preliminar, inicia-se avaliação 

propriamente dita ~os impactos da implantação do programa sobre a 

din5mica s3cio-zcon3mica da região~ com a utilização das seguintes 

f~ntes Cç infoíffiações: 

a) O slst~m2 de acompanhamento ~e progremas especiais - SAPE/GRAF~ 

com informações permanentes a respeito do acompanhamento de ca 

da projeto; e 

b) acompanhamento operacional, realizado com periodicidade determl 

nada, para levantar informações diret~mente com instituições g~ 

vernamentais, agentes privados e, principalmente, com os prod~ 

tores agrícolas instalados na área do projeto, buscando uma an; 

lise mais qualitativa na área do projeto. 
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o objetivo desses procedimentos ~ quei avaliaç~o mantenhQ um nr 

vel de acompanhamento contí~uo que Se aprofunda em momentos defini 

dos. Evita-se uma estrutura muito pesada para avaliação sem perda 

de conteGdo, ~ermitlndo que o processo n50 perca seu car~te~ - es 

senclalmente dinâmico. P,l~1"1 dos r-ehtórios de avali3ç~o definidos 

no tempo, a SUDECO dever~ manter uma linha de comunicaç50 aberta e 

contínua C0m outras instltuiçõ~s envolvidas. 

A açao de 3v3liação deve contemplar também um acompanhamento das 

políticas p~blicas gerais e específicas complementadas durante a 

vigência do programa. O objetivo ~ identificar restrições, oport~ 

nidades e influências que surgem f~ra do âmbito restrito do Progr~ 

ma, mas que re~ercutem ao ambiente institucipnal, sócio-eccn3mlco 

e tecnológico. 

5.5.2 - Avaliação da Eficácia Social 

A elaboração dos indicadores sociais deve se inserir num esforço 

de reconstruç~o teórica da realid~de. Para tanto, os Indicadores 

nia devem ser meramente descritivos; precisam articular-se teorica 

mente. 

Do ponto de vists social. a aV3liaç~o deve instrumentar-se para co 

nhecer como se desenvolvem as relações que se estabelecem quer a 

nível da produção imediata quer em torno dela. 

ta, a avaliação do projeto deve acompanhar: 

Desse ponto de vis 

a) as relações que se estabelecem entre os homens no processo de 

produção. Trata-se de verificar como se dá a divisão de traba­

lho, quer naquelas onde predomina o assalariamento ou o agrega­

do; que tipo de relaçees se estabelecem entre os agentes; que 

categorias de traba1hador a?arecem e como se c~racterizam; que 

tipos de representação cs trabalhadores fazem sobre suas condi­

ções de vida e trabalho. 
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b) P. pro d u ç ão do t r ab a I h a do r -nao pode ser entendida unicamente do 

ponto de vista do processo de trabalho. Para que o homen possa 

configurar-se como trabalh3dor~ pelo menos tris outras dimens5es 

devem s..::r i:"!quacion2das, OJ mcdid3 em ::jUC c5tão intimamente li(1a­

das ã ",:.12 reprodução sociai é1 educaç20, 2. s",úde e a hQbltação. 

b. 1) P: educu~30, 1 - - -B em d3 ser educaçeo para o trab21ho, c, 

a n t \3 S de m a i s n a c a, um i n s t r u rn e n to de s o c i a I i z a ç ã o iJ o 5 i n d i v r -
duos, ';1;; <Jpri.!ndizi3do cas noriiluS sociais, que os torn2rão ;:>e5-

soas3ptas ."] des3fimenhar, cc forma consider2ca, as funções flue 

lhes s~o desiQnadas n~ rroduc3o. 
~ . ~ 

b.2) Saúde: ~'!é~s situaç5es observadas, a sf.úde aparÇce cor~o fato r 

principal Jc rcL1 cionanento; de lJ~ .lado entre sobrevivência 

capncidade de trabalho e produtivi~ade e, em cons~qUincia, ~a 

outro laJo como fator de rclev~nci~ na expuls~o de migrantes. 

De s se p o n to d e v i 5 t éi, o C o n h e c i r.1e'~ to de í n d i c e s n e n a tal i d a de, 

esrcrança (~e vida, incicJência df..: doenç2s infecto-conta~i0sas 

incid~ncia ~~ verminoses etc, par~metros para melhor cQ~preen-

deí as condiç5es sociais em que se reproduz o trabalho~ espe~ 

cialmente se inter1igacas com o desempenho dos projetes n€SSt;; 

se to r. 

b.3) Habitaçeo: Objetiva-s~ v~rificar algumas c3racterfsticas dos 

dOr.1icfljos (tipo de construção. tcJ::1-::nho, condições de S.3neaMen 

to, tami3nho em relação ao núrn8ro de Í1abitantes~ etc). que de.­

vem s e r i n t e r 1 i ~ a das ~} 5 (; U e 5 t õ (; :; r c f e r c n t ~ sãs a ú d €. t'. 1 é m d i s -

50, é bO;1 18rlorar C!UC ~s conJições do c'omicrl io poder.1 indicar 

a iílst:'lbi I i dade ou estabi 1 i '::aje do tr.:::!balhador. 

c) No processo ::a prodU/;3o, os trnbalhadores pOl~em c:',egar a diver-

sas formos ('e associ?ção, quer r.:'1ra intens.ificar o processo de 

trabalho, quer para buscar, ce algur.1él forma. defender seus inte­

resses. Trata··se de aV.Jl lar como esses di ferentes caminhos veM se 

estruturando e qual sua efic5cia no sentido de garantir a repro­

dução do trab~lhador. 

d) Conhecer as condições e!"n que se rJá a reprodução do trabalho im-

plica, fir.almente, em buscar os seus momentos de conflito, como 

indicadores da tensão que vem acompanhando a ocupação da frontei 

ra agrfcola. Ao r.1csmo tempo, as formas de or~anização e as prln­

cipnis reivindicações dos produtores são indicadores dos princi­

pais problemas vivenci~dos. 
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5.5 - Aval iaç~o dos imp3ctos nas comunida~es 
. ... Inclgenas 

o POL0~OP0fSTE i~plic3 num~ s~rie de intervcnç~es que afetam dire­

t ,") é i n d i r e t D me n t e v â r i os 9 r u P 0 s i n d í g"~ nas que têm c o:n o h a ti i ta tas 

3reas objeto d3 pclítica oficial do governo brasileiro ~ara aquela 

região. 

o s ~ 9 me n to d e e vaI i a ç ã o que s e Q c u p a r.~ ri o P r o j e to d e A. p <) i o ã s C o m~ 

nidades In~ígen2s da ~rea de Influ~ncia da Rodovia Cuiab5/Porto Ve 

lho, requer, no entanto, algumas considerações. 

Há um desconhecimento das comunidades indígenas, sobretudo quanto 

a sua especificidade e particularidade. Além disso, existem na re 

giio-programa inGmeros grupos indígenas que, al~m de pertencerem a 

tradiç~es culturais distintas, não ccupam a mesma posição rclativ~ 

mente ao contacto com a socie~ade envolvente. Daí a necessidade 

de complementar o critério geográfico adotado Dara definir u~a "co 

mun i éade i nd í seila: 1 da reg i ão com o exame data 1 h~do caso a caso p ou 

seja, um exame que deverá estar dirigido aos grupos indígenas da 

irea como um todo e os grupos locais afetados pelo Program6. 

E necessário ainda sal ientar que 3 essas mesmes particularidades 

estão associadas especificidades jurídicas, econômicas, culturais, 

etc, que demanda~ opcracionalizaç~o de metodologia pr6pria, pois 

referida 3 qundros s6cio~culturais extrem~mente sensíveis aos pr~ 

cessos de intervenção. 

Submeter ~ u~a aval iaç~o os diversos subprojetos que compoemo pr~ 

jeto incluso no POLOHORCESTE, requer, alim das conslderaç~es acima 

referldas~ um conjunto de dados que possam ser desdobrados critica 

mente no qecorrer do processo. O impacto de tais projetos (bem co 

mo dos demais que se dirigirão para o entorno) sobre os grupos in 

drgenas que ocupam parcela consid~rável d~s terras da região-pro­

grama, precisa ser aval iado através de pelo menos duas formas: uma 

discreta, milimétrica ç outra onde os efeitos são percebidos e pr~ 

jetados no ex~me de escalas ou siries temporais mais longas. 
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Informações com a qualidade necessária para o bom desempenho da 

avaliaçio nem se~pre s~o disponfvcis cu scqu~r existent~s. QU3ntos 

grupos indfg~n~s? QUül a popula;ão? Quais são? Onde estão? Es­

sas são qUçstões e probl~mas que deverão s~r equacionados durante 

o processo avaliativo. 

Nasse prccesso dever~e estar mobil izadas v~rias agincias do :ontex 

to institucional. 

5.7 - A ~v~l iação dos impactos no meio-ambiente 

A ~vali3ção dos impactos ambientais provocados pela implementaçio 

de projetos de d~senvolvimento regional elívolve duas dimensões ou 

dois movimentos de avaliação distintos: 

a - o conhecimento da estrutura e função dos sistemas naturais e­

xistentes na regiio, de forma a identificar 9S alterações que 

as atividades previstas no projeto de desenvolvimento irão pr~ 

vocar nos funcionamentos dos ciclos energiticos, bio15gicos, 

químicos, etc. dos ecossistemas; e 

b - o funcionamento dos sistem~s sociais e, por conseguint~~ a ava 

liação dos impactos provocados pelas atividades previstas nos 

projetes de desenvolvimento na estratificação social, no sist~ 

m3 je produç;o, na form8ç~c institucional etc da comunidade em 

estudo. 

A avaliação dos inpactos ambientais do rOLON0ROESTE repousa exata­

mente na interseç~o entre as duas dimensões explicitadas acima, ou 

sej3 no ~studo das alteraç~es havid3s no funcionamento interno de 

ecossistemas socieis. Para tal fim há que se desenvolver indicado 

res de qualidade d8 vida que possibilitem medir o resultado final 

das ~lteraç~es ocorridas nos ecossistem35 e na organizaç~o social 

da comunidade • 
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Considerando a ~rzmissa dt que o ecossist8~a é a unidade b5sicafun 

cion!l da natureza, a elnboraçio de um modelo de ordenemento espa-
-cial que permita acompanhar e avali?r o processo de ocupaçao regio 

naI devem funda~antar-se no ccnheci~ento cientfflco da estrutura e 

funç~o dos sistemas nntur~is. Est3 considaraçio b~sica é fundamen 

tal, ji qU8 o mitodo permit~ a conci liEç~o entre a cons~rvaçao e o 

aproveitamento acon5mico dos recursos naturais atravis das normas, 

diretrizes e planos da manejo. 

6 ~ OPERAC'Or~l'.LlU,ÇÃO DO PROr:ESSO DE AV!'j,LLA.Ç.?íO 

o processo de avaliaç~o s~r~ contfnuo durante os cinco anos de im 

plantaç~o dos projetos 10 POLONORCESTE. Entretanto, dever~o ser 

elaborados em tris mom~ntos precisos Relat6rios de Avallaçio que 

permi tam observar a ~voiução s6cio~econômica e ambientai e as rela 
- -çoes com a a~ao governamental. 

6.1 - Prirei ro r::omentc: Pr5-.Aval iaçno 

o primeiro momento coincidirá com o infcio da implantação dos pr~ 

jatos do POLON2ROESTE. Seri o marco referenciai para as observa 

ções futuras e permitirá a avaliação das ações e dos impaçtos. Se 

rã iniciado COFI o Mapeamento Institucional que permitirá conhecer 

como as instituições se relacionam no que diz respeito ao POLONORO 

ESTE. 

Conhecidas as instituições envolvidas nas esferas federal, estadu­

al (terri teria}). setorial, municipal e regional, seria vis itadas 

as que estão dir~tamente envolvidas com as ações dos projetos e le - -
vantados os sistemas de informações de cada u~a no que diz respe! 

to à aval iação. 

Depois de observadas as restrições de cada instituição, serao defi 

nidos indicadores por instituição e processo de coleta de informa-
-çao. O funcionamento desses fluxos e a qualidade da informaçio se 
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-rao acompanhados durante os cinco anos de informação do Programa e, 

eventualmente, sugeridas modificações, sempre com a preocupação de 

manter unidad~ nos indicadores e no processo de coleta da informa 

ção, para que se tenha medidas temporalmente comparáveis. 

6.2 - Segundo momento: Av~l iação Intermediária 

o segundo momento ser~ no ponto intermediário do programa~ isto é, 
dois anos e meio a~os iniciada a implantação dos projetos do POlO 

NOROESTE. 

Desde o infcio do programa, estario sendo coletadas e reunidas in 

formações tri~e5trais sobre o desemoanhc ffsico-financeiro dos pr~ 

jatos. • d ... - .. Atraves ·as I nrormaçces a I produzidas na esfera de contro-

le do próprio governo, deverão ser investigadas causas de não-ate~ 

dimento de metas programadas. As informações produzidas que dizem 

respeito aos indicadores substantivos de eficiência de cada proje­

to, juntamente com os desvios e suzs causas, permitirão aval iar o 

desempenho de cada projeto por si em função do que foi progrsmado 

na fase de formulação. 

Com base nessa comparaçac, obteremos conclusões sobre a eficiência 

de todo o processo, desvios; causas, conseqUências e deficiências 

admir:istrativas relacionaàas com os desvios. 

6.3" Terceiro r.1Omento: Avaliação final 

o terceiro momento s~rã o final da implantação dos projetos do PO 

lO~OROE5TE, dEcorridos cinco anos de seu infcio. 

As etapas e atividades seguir~o o fluxo do segundo momento, ressa! 

vando-se que, ap6s o diagn6stico econSmico, social e ambiental, s~ 

ra efetuada comparaç;o entre os Relat6rios Inicial e Intermadiãri~ 

já elaborados, e final. 
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Gecreto n~ 86.029 de 27.05.81 

Decreto n~ 83.4:.~ de 10.G5.7? 

Portarias irtcrministerlais 90 c 91 de 27.05.79 

Relat6rios diversos do Minist~rio dn \gricultura 

:.Joculllcntos refzrêncié:s da Supcrintor.dência de 

Desenvolvime~to do Centro-Oeste - SUD~CC 
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FUNDAÇ~O GETOLIO VARGAS 
ESCOLA BRASILE!R~ DE ADMI~ISTRAÇnO pQSLICA 
SUBDIREC~O DE PESQUISA , 

S~rle Cadernos E~~P 

N~ 1 - FOR.i'1t',ÇÃO DO ~~r;f'll'qST~A[;OR ?OBLICO: f,LTERH,',TIVAS Ui DE3!-,TE-
19 !~( Q 

Biar.o~ Sce1za Czva1canti 

N? 2 - EM BUSC~ DE NOVOS CA01NH0S PAR~ A TEORIA DE ORGA~IZAÇ~O -
1980 

~nna Maria Campos 

N~ 3 - TRElrIPI'~EtJTO E DESENVOLVIME~~TI) GERENCli,L: IHFERt;',:CIJ.S SOBRE 

t, !:XPERlt:·JCli'\ D,'OS EMPRES;.".$ EST:~TAIS NO BR/\SIL - 19óO 

Paulo Koberto Motta 

N~ 4 - ESTqUTUR~S ORGA~IZACIONAIS - 1980 

luci~no ~ajdsznajder 

i'~? 5 ~;-'. 1::TEfWE\CÃO EST,~\T'-'L NO SETOr. S,-CDE: UI"Íi\ C0NTRIBUIÇÃO Pi-",f,:-\ 

:\ PESQUI S/" "(1['.STO pOeLl CC E~·i S'\O:}E 1' - 1980 

E qui p e P R. O I:; 5 :~ 

~anLIC~: RET~OSPECTIVA E PERSPEC-

T I 'J,~ D {~ E X P E H , t "l C I;". ~~ O q T E - ,r, ~ E R. ! C r :? E R E F L E X Õ E S S o [3 R [ o r .~ ..,. , 

se BR;SILEIRO - 193G 

Armando Moreira da Cunha 

ti <? 7 •• P K O J E T {j r~ I O: / \ :'! ;~ L , S E DEU W, E X P E lU t;~ C I A ~ E P L,">, N E J fi ~; Er": TO P A R 

TlCI?ATlVO - 1981 

Hictor ~ti1 lo Possiese 

I') ;''' rl TI C I r.; 4 r [J'; :('/:' T E O ~\ 1 i\ G E R E: l C I: L: ,: P:\ í{ T I C I P ~'\ ." I f-. ~ r . # 

Paulo Roberto Motta 



, 
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W? 9 - P.'\RTICIPrl.çi"\o :-,l;~ GE:it"CIP: U;;;'\ PE?SP~:::TI\/P CO~1P:\R,",D;\ - 1981 

Paulo Roberto Motta 

fi,! ~ 1 G - O R I T U t, L D P. [' E S :< U R O C R!\ T I 7. A ç .~ O: ;, E !J S C O : 1 T E X TOS D ;~ ;'Ht~ T I C O S E 

REPRESENTAÇ~ES - 1981 

Maria Eliana labra 

N9 11 .- rI :'SSISTt: l C\.'1 t~~DI:;O-!10SPIT,~\UHl. DO SISTHír', P~EVIDENCI!~RIO 

B~ASILEIRO ATR~V(S DE SERV!~OS Cn~TRAT~~OS - 1982 

V31éria de So~za 

N? 12 - MINH) CrVIDA ~ lCRDE KEY~ES - 1982 

~1berto Guerreiro Ramos 

H~ 13 - UNA P~OP0STA DE AV~LIAÇnO DO POlO ~C~OESTE - 1982 

AntSnlo de pidua Fraga 

000020334 

\1 I 1"1" \l\ 1"\111" \ lU lU I "'\\ 11\ 


